DIREITO AMBIENTAL
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CARACTERÍSTICAS DO DIREITO AMBIENTAL
1 – Relação transversal com outros ramos do direito


O Direito ambiental é um ramo independente, alguns consideram um sub-ramo do direito administrativo. Ele passa por todas as áreas do direito, por outros ramos.


Art. 225 CRFB – importância do direito ambiental, sua preservação, logo é considerado um ramo independente; O fato dele não ter um ramo próprio não significa que não é independente.

2 – Base interdisciplinar


No direito ambiental a maior parte das normas se equiparam as normas penais em branco, precisam de complementação com outros saberes que não é o jurídico (ex: biologia, química, física, medicina).

3 – Direito de cidadania


O direito ambiental tem um grande diálogo com a sociedade, garantir a participação popular através da ação civil pública.

4 – Ramo do direito público – Toshio Mutai


Tem a incumbência do poder público, de zelar por ele. São normas cogentes (não se pode abrir mão tem que cumprir). Não existe alegação de direito adquirido, só se for no caso de preservação.

DIREITOS DIFUSOS E COLETIVOS

3º Geração de Direitos Humanos – que seriam direitos de grupos que são pulverizados, dispersados pela sociedade que não se tem como identificar, não tem como se verificar onde termina o direito de um e começa o de outro. 


Dieitos Difusos:

· Transindividuais

· Objeto individual

· Titulares interligados por situação de fato (não tem vínculo jurídico entre eles o que os liga é o fato de terem sido atingidos pelo mesmo fato da realidade)

· Titularidade indeterminada (atinge uma titularidade de pessoas que não se pode determinar)

· Art. 81, § único, I da Lei 8.078/90

O objeto indivisível em reflexos processuais representa a violação de todo um grupo social. 

Direitos Coletivos: 

· Transindividuais

· Objeto indivisível (de acordo com o pedido processual o objeto pode ser considerado indivisível)

· Titulares interligados por situação de fato (pessoas atingidas com a mesma situação)
· Titularidade determinada (nesse caso há como visualiza-los, tem como se ver quem foi atingido)

· Art. 81, § único, II da Lei 8.078/90

Ex: um vazamento dentro da fábrica que só atinge os funcionários dela.

Difuso – para a população como um todo

Coletivo – para os pescadores de búzios

Bases Filosóficas do Direito Ambiental

Paradigma Antropocêntrico  X  Paradigma Biocêntrico

Paradigma – recorte teórico que rompe com o modelo anterior

Paradigma antropocêntrico – o homem é tido como a espécie mais evoluída, o homem no centro;

Paradigma Biocêntrico – coloca a espécie humana como se fosse outra qualquer.

Precisa da composição dos dois – homem e animal – ética da vida
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CONFERÊNCIAS INTERNACIONAIS SOBRE MEIO AMBIENTE
1 – Histórico


Os países que sofreram com a revolução industrial foram os primeiros a criarem legislações ambientais

2 – Conferência de Estocolmo (1972)

· Trata de forma global, sistemática e específica as questões ambientais

Preservação ambiental, preservando o meio ambiente e não a economia.

· Direito Ambiental como novo Direito humano

Para a ONU são uma única coisa, não há diferenças. Quando trata a visa e a saúde não se pode tirar a preservação ambiental. Se preocupou com a questão social.

· Reconhece que os problemas ambientais países em desenvolvimento são 7 dos problemas ambientais dos países desenvolvidos

· Soberania dos países para a elaboração das políticas governamentais e da legislação Ambiental

· Responsabilidade por dano

A solução encontrada foi em 1972 em uma “Declaração de Direitos sobre o Meio Ambiente”, sem ferir o patamar mínimo de soberania. A idéia é baseada no “jus naturalismo” , direito natural todo ser humano já nasce com conceitos éticos que já são naturais, já nasce com a noção de direito.

Por essa declaração a ONU declarou que essa norma natural existe, sua principal criação foi os direitos humanos.

3- Relatório “Nosso Futuro Comum” ou “Relatório Brundtland” (1961)

· Cria o conceito de desenvolvimento sustentável

4 – Conferência do Rio de Janeiro / ECO – 92 (1992)

· Focada no desenvolvimento sustentável

· Cooperação entre países

· Princípio da Responsabilidade Comum Porém Diferenciada

· Agenda 21

· Iniciativa Privada : - convenção – quadro sobre biodiversidade

· convenção – quadro sobre mudança de clima

5 – Conferência de Joanesburgo / Rio + 10 (2002)
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CONFERÊNCIA DO RJ – ECO – 92

Vai trazer a questão ambiental

-Soma a questão humana aos problemas ambientais

-Foco no desenvolvimento sustentável (DS)


Quando o padrão de produção for compatível com a preservação ambiental. O desenvolvimento sustentável permite um modo de vida da geração presente para a geração futura. 

-Cooperação entre estados


Existe uma necessidade de auxílio mútuo, transferência de recursos e de tecnologias de um país rico para um país pobre. A transferência de tecnologia é feita de forma gratuita, por isso nunca saiu do papel, uma vez que é produzida por empresas privadas.

-Princípio das responsabilidades Comuns Porém Diferenciadas


A responsabilidade com reverter e evitar novos danos é comum a todos os países. É diferenciada porque dividiu-se em dois grupos, cada um contribui proporcionalmente aos danos que causou (os países pobres X os que passaram pela ver. Industrial mais cedo).

-Agenda 21


Cria uma agenda com compromissos para os países no séc XXI, com metas a serem cumpridas; ex: obrigação em relação ao transporte, a educação, ao saneamento básico, ao combate a fome. Cada país deve adaptar sua agenda a realidade social.

-Foco prático: * convenção sobre biodiversidade

* convenção sobre aquecimento global

· convenção sobre biodiversidade – Diversidade dividida: Qualitativa (é o grau de preservação da espécie); Quantitativa (número de vidas existentes no planeta terra). Postula que os países devem adotar medidas de preservação de espécie: in situ (preservar em seu habitat natural); ex: transfere para outro lugar, porém com o clima e o ambiente  semelhantes.

· convenção sobre aquecimento global – a mudança de clima tem por causa o excesso de queima de combustíveis fósseis, tendo como conseqüência o aumento da temperatura da terra. 

ECO – 92 – se preocupou em mostrar aos países que era necessário combater a pobreza para superar a degradação ambiental. Crescimento econômico não significa crescimento social. Influenciar os países sobre a necessidade do desenvolvimento social. Não se tem um desenvolvimento pleno, tem que se repensar no padrão de consumo e no padrão de produção, sendo que o padrão de produção não pode degradar a natureza.
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MECANISMO DE DESENVOLVIMENTO LIMPO


Hipótese do protocolo de kyoto – mão é mais possível esperar, tem que parar com o aquecimento global e suas conseqüências, os países se obrigam a diminuir as emissões.

-Compartilhamento de tecnologia


França – 50t – nova tecnologia – 30t


Alemanha – 50t – nova tecnologia – 30t


60 + 10 t da Alemanha


quando é feito entre países desenvolvidos para países desenvolvidos tem que se pagar pelas cotas economizadas mais pela tecnologia desenvolvida.

-Comércio de gases do efeito estufa


Coloca sistema de compra e venda de cota de gases de efeito estufa, o que se quer é impedir a emissão, chegar a zero. Permite que um país compre do outro parte da cota do efeito estufa. Países que economizaram podem vender suas cotas para os países que extrapolaram.

PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS INFORMADORES DO DIREITO AMBIENTAL

Art. 225 CRFB

Os princípios são sempre importantes, pois vão sempre responder por idéias mais relevantes para a população. Servem para nortear a correta aplicação da norma.

1) Supremacia do interesse público sobre o privado

           É um princípio de direito público administrativo. Quando há choque entre o interesse particular e o da coletividade prevalece o da coletividade, mesmo que interfira no direito adquirido do particular.

2) Defesa do meio ambiente – art. 170 CRFB


Preservação ambiental. O estado não pode negar alvará se a empresa prova que o negócio é licito e que está dentro da “livre comércio”. Se comprovar que a empresa pode causar risco a natureza pode se limitar o alvará ou nega-lo.

3) Prevenção de danos


Se um determinado ato gera dano ao ambiente, há então o comprometimento de evita-lo ou restingí-lo.

4) Precaução


Se não tem certeza científica se algo causa ou não dano, se é segura a tecnologia, deve se abster de usa-la até ser comprovado cientificamente que não prejudica o meio ambiente. (se não se tem prova se abstém de usar). 


Hans Jonas – “Acometeu desacorrentado”


Se a probabilidade de ocorrer erro for pequena e seus efeitos só puderem se sentidos posteriormente e se geram grandes lucros, pela doutrina, pode haver o uso dessa tecnologia.

5) Função Sócio Ambiental da Propriedade

6) Responsabilidade por danos

7) Poluidor – pagador  → usuário pagador

                                    → externalidades negativas

                                    → Responsabilidade pós-consumo
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O MEIO AMBIENTE COMO OBJETO DO DIREITO


A palavra ambiente indica a esfera, o círculo, o âmbito que nos cerca, em que vivemos.


O meio ambiente é, assim, a integração do conjunto de elementos naturais, artificiais e culturais que propiciem o desenvolvimento equilibrado da vida em todas as suas formas. A integração busca assumir uma concepção unitária do ambiente, compreensiva dos recursos naturais e culturais.


Por isso é que a preservação, a recuperação e a revitalização do meio ambiente hão de constituir uma preocupação do Poder Público e, conseqüentemente, do Direito, porque ele forma a ambiência na qual se move, desenvolve, atua e se expande a vida humana.


O conceito mostra a existência de três aspectos do meio ambiente:


I – meio ambiente artificial – constituído pelo espaço urbano construído, consubstanciado no conjunto de edificações (espaço urbano fechado) e dos equipamentos públicos (ruas, praças, áreas verdes, espaços livres em geral: espaço urbano aberto);


II – meio ambiente cultural – integrado pelo patrimônio histórico, artístico, arqueológico, paisagístico, turístico, que, embora artificial, em regra, como obra do homem, difere do anterior pelo sentido de valor especial que adquiriu ou de que se impregnou;


III – meio ambiente natural ou físico – constituído pelo solo, a água, o ar atmosférico, a flora; enfim pela interação dos seres vivos e seu meio, onde se dá a correlação recíproca entre as espécies e as relações destas com o ambiente físico que ocupam. É este o aspecto do meio ambiente que a Lei 6.938 / 91, define em seu art. 3º, quando diz que, para os fins nela previstos, entende-se por meio ambiente o conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem física, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas.


A qualidade do meio ambiente transforma-se, assim, num bem ou patrimônio, cuja preservação, recuperação ou revitalização se tornaram um imperativo do Poder Público para assegurar uma boa qualidade de vida, que implica boas condições de trabalho, lazer, educação, saúde, segurança – enfim, boas condições de bem-estar do Homem e de seu desenvolvimento.

O desenvolvimento econômico tem consistido, para a cultura ocidental, na aplicação direta de toda a tecnologia gerada pelo homem no sentido de criar formas de substituir o que é oferecido pela natureza, com vista, no mais das vezes, à obtenção de lucro em forma de dinheiro, e ter mais ou menos dinheiro é, muitas vezes, confundido com melhor ou pior qualidade de vida. A experiência dos povos ricos demonstra, tanto essa cultura ocidental, que hoje busca uma melhor qualidade de vida, é a mesma que destruiu e ainda destrói o principal modo de obtê-la: a Natureza, patrimônio da humanidade, e tudo o que pode ser obtido a partir dela, sem que esta seja degradada.

Os diversos modelos de desenvolvimento que foram aplicados no Brasil, acompanhados de declarações de autoridades governamentais de que os países pobre não devem investir em proteção ambiental, foram responsáveis por uma série infinita de alterações introduzidas na natureza.

Essas diferenças fizeram com que as importações de modelos de desenvolvimento, decorrente, em ultima análise, do papel que o país tem na economia mundial, provocassem, além de alterações do meio ambiente, profundos desequilíbrios sociais, que podem ser observados, inclusive, através das grandes diferenças que existem entre as populações mais e menos favoráveis.

È certo que os países ricos pretendem impor aos pobres a idéia de que não deveriam desenvolver-se, para não contribuir para o aumento da poluição em nível mundial – teoria repelida pelo Brasil em documento oficial, onde se disse que era válida qualquer colocação que limitasse o acesso dos países subdesenvolvidos ao estágio de sociedade industrializada sob pretexto de conter o avanço da poluição mundialmente, já que, em verdade, o maior ônus do esforço a ser realizado deveria recair sobre as nações industrializadas, que respondem, fundamentalmente, pelo atual estágio de poluição no mundo, é que só mais ou menos recentemente passaram a adotar medidas efetivas de proteção do meio ambiente. O princípio sustentado é correto, mas a verdade é que fora produzido precisamente no momento da euforia do desenvolvimento acelerado e quando se dizia que ainda tínhamos muito a poluir – idéia calamitosa, que atrasou de muito a estruturação de uma coerente política de Proteção Ambiental.

São dois valores aparentemente em conflito que a constituição de 88 alberga e quer que se realizem no interesse do bem-estar e da boa qualidade de vida dos brasileiros. Antes dela, a Lei 6.938 / 81, já havia enfrentado o tema, pondo corretamente, como principal objetivo a ser conseguido pela Política Nacional do Meio Ambiente a compatibilização do desenvolvimento econômico-social com a preservação da qualidade do meio ambiente e do equilíbrio ecológico. A conciliação dos dois valores consiste, assim, nos termos deste dispositivo, na promoção do chamado DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, que consiste na exploração equilibrada dos recursos naturais, nos limites da satisfação das necessidades e do bem-estar da presente geração, assim como de sua conservação no interesse das gerações futuras. Requer, como seu requisito indispensável, um crescimento econômico que envolva eqüitativa redistribuição dos resultados do processo produtivo e a erradicação da pobreza, de forma a reduzir as disparidades nos padrões de vida e melhor atendimento da maioria da população. Se o desenvolvimento não elimina a pobreza absoluta, não propicia um nível de vida que satisfaça as necessidades essenciais da população em geral, ele não pode ser qualificado de sustentável.

OS DESTINATÁRIOS DA PROTEÇÃO JURÍDICA

O Homem destinatário da proteção

Na realidade, é impossível falar do meio ambiente sem incluir o homem. A proteção do meio ambiente é acima de tudo feita tomando por base o homem e sua necessidade de sobrevivência.

Por um lado, percebe-se que o homem, como espécie viva, faz parte de um sistema complexo de relações e inter-relações com o seu meio natural e artificial. O homem e os elementos que o circundam formam um todo ecologicamente indissociável, o que evidencia que a proteção e as agressões ao meio ambiente não se dão sem repercussão direta sobre ele. 

A ONU, na Conferência Mundial sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro, em 1992 – “Os seres humanos estão no centro das preocupações com o desenvolvimento sustentável. Têm direito a uma vida saudável e produtiva em harmonia com a natureza”.

Verifica-se, portanto, que o direito brasileiro protege ao mesmo tempo o meio ambiente em si mesmo considerado e o homem, titular desse bem juridicamente protegido. À necessidade da proteção desse bem coletivo indisponível corresponde o dever de todos – Estado e coletividade – atuarem no sentido da sua preservação para as presentes e futuras gerações. À necessidade da proteção do homem, na sua dimensão coletiva e intergeracional, corresponde o direito de todos ao meio ambiente ecologicamente equilibrado. São as duas fases de uma mesma medalha, como o reconhece expressamente o art. 225, caput, da CRFB.

INTERESSES DIFUSOS


A lei da ação Civil Pública tem por escopo a proteção, dentre outros, dos interesses difusos.


Os interesses difusos são interesses transindividuais, ou metaindividuais ou supra-individuais, não faz diferença o uso de qualquer uma destas denominações, pois todas refletem ser estes interesses pertencentes a uma pluralidade de titulares, a um número indeterminado de pessoas. 


Exemplificando, o problema da poluição, que é típico da sociedade de massa, que faz surgir interesses que não são individuais, privados, mas envolvem grupos, categorias, massas e classes da sociedade. Quando uma lesão é produzida em forma massiva a lesão individual não é mais do que um fragmento do dano total, daí tratar-se de interesse fragmentado. Denomina-se de interesses em busca de um autor, na medida em que não têm um proprietário, são difusos.


O interesse difuso, diz respeito a um bem que não é suscetível de apropriação exclusiva; a fruição desses interesses não é limitada pelo gozo exclusivo de outros indivíduos.


Esses interesses são comuns a toda uma categoria de pessoas, mas não obstante, não se pode determinar com precisão quais os indivíduos que se encontram concretamente por ele unidos.


A titularidade desses interesses é genérica; é de sua própria natureza uma certa indeterminação dos titulares.


A lesão a esses interesses é uma lesão massiva, dado o número indeterminado de pessoas a que atinge.


O objeto de interesse é indivisível e a satisfação do interesse de um indivíduo aproveita a todos em conjunto.


Os titulares desses interesses estão unidos por uma relação de fato que é transitória e variável.


As características dos interesses difusos demonstram, de forma inequívoca, que estes não se confundem com os interesses coletivos ou com os interesses individuais homogêneos.


Distinção entre os interesses coletivos e os interesses difusos propriamente ditos: embora considerado ambos meta-individuais não referíveis a um determinado titular, a doutrina designa como coletivos aqueles interesses comuns a uma coletividade de pessoas e a elas somente, quando exista vínculo jurídico entre os componentes do grupo: a sociedade mercantil, o condomínio, a família, os entes profissionais, o próprio sindicato dão margem ao surgir de interesses comuns, nascidos em função de uma relação, base que une os membros das respectivas comunidades e que, não se confundindo com os interesses propriamente estritamente individuais de cada sujeito, permite sua identificação. Por interesses propriamente difusos entendem-se aqueles que não se fundando em um vínculo jurídico, baseiam-se sobre dados de fato genéricos e contingentes, acidentais e mutáveis: como habitar na mesma região, consumir iguais produtos, viver em determinadas circunstâncias sócio-econômicas, submeter-se a particulares empreendimentos.


Os interesses coletivos referem-se a interesses do homem enquanto componente de um grupo, estando ligados ao fenômeno associativo; são dirigidos aos fins institucionais do grupo, embora transpassem os limites do interesse pessoal do grupo. Esses interesses encontram-se afetados a um ente coletivo.


No que tange aos interesses coletivos, é mister ressaltar que a indivisibilidade é relativa.


O momento do nascimento dos interesses coletivos se verifica quando os interesses individuais de um grupo de pessoas se combinam, misturam-se, pelo fato de serem semelhantes a estarem em simetria por possuírem u fim comum.


Os interesses coletivos apresentam como características: a existência de um vínculo básico, comum a todos os membros do grupo; a existência de uma organização que torne possível a coesão; afetação dos interesses a grupos determinados ou determináveis; o conflito de interesses oferece contornos precisos; seus titulares, quando não forem determinados, são determináveis.


Em se tratando de interesses coletivos, a relação-base une os titulares do interesse, há um interesse que deveria desta relação, sem, entretanto, confundir-se com ela.


A diferença básica entre interesses difusos e interesses coletivos reside no fato de que, em relação aos primeiros, não há um vínculo associativo, há, sim, a ocorrência de vínculos fáticos entre os titulares, o que não se confunde.


O meio ambiente se insere na categoria dos interesses difusos e a ação civil pública é o instrumento jurídico que viabiliza a tutela coletiva, no âmbito jurídico, desse bem tão relevante para a humanidade.


Os bens protegidos por meio da ação civil pública são classificados como transindividuais. São interesses vitais para a sociedade como um todo, razão pela qual, em matéria de legitimação o art. 5º do diploma legal em apreço confere a titularidade ao Ministério Público, à União, aos Estados e Municípios, à autarquia, à empresa pública, à fundação, à sociedade de economia mista e à associação, para exercer a ação civil pública. Em relação às autarquias, empresas públicas, fundações e empresas de economia mista, há que se verificar a compatibilidade de suas funções com o objeto tutelado.

DIREITO AMBIENTAL E TEORIA JURÍDICA NO FINAL DO SÉCULO XX

O surgimento da proteção legal do meio ambiente no Brasil e nos países menos desenvolvidos é colocado por Benjamim como respostas às pressões externas, feitas por outros países e por organismos internacionais. Segundo ele, a inserção da proteção legal do meio ambiente nos sistemas jurídicos latino-americanos obedeceu ao seguinte percurso: “Primeiro, como imposição das nações industrializadas ou modismo de uns poucos setores da sociedade; depois, como uma das vertentes da crítica mais geral ao chamado Direito Tradicional; e, finalmente, como necessidade real, reconhecida por importantes segmentos sociais e acadêmicos locais, ou seja, como instrumento vital para alcançar certos objetivos sociais não albergados na ordem jurídica até então vigente”.

Ao lado do desenvolvimento do direito ao meio ambiente, uma nova forma de cidadania parece surgir. O direito a um meio ambiente ecologicamente equilibrado essencial à sadia qualidade de vida, amplia o conteúdo dos direitos humanos e o próprio conceito de cidadania. Um dos valores fundamentais a esse direito é a igualdade. Todos têm direito ao meio ambiente sadio; o cidadão passa a ser todo ser humano, inclusive as futuras gerações, que tem na equidade intergeracional a busca da garantia de um meio ambiente propício ao seu desenvolvimento.

Existe uma realidade que é a devastação do meio ambiente e uma urgência que é a de preserva-lo, em cumprimento ao respeito à dignidade humana que é a de preserva-lo, em cumprimento ao respeito à dignidade humana e pela natureza em si. Frente a isso, este é um momento em que a teoria jurídica passa por uma reflexão crítica profunda sobre a predominante razão instrumental do positivismo jurídico. O direito ao meio ambiente só pode ser satisfatoriamente definido se pensado em acordo com um novo paradigma que supere a perspectiva segundo a qual surgiram os direitos individuais e sociais.

Assim, existe um direito ambiental e existe também uma ecologia jurídica. A diferença é que a posição do direito ambiental em relação ao sistema jurídico como um todo é uma situação de autonomia disciplinar, enquanto que a posição da ecologia jurídica em relação ao direito (não apenas o direito ambiental, mas todo o sistema jurídico) é uma situação paradigmática.

Não basta que se crie um novo ramo do direito, autônomo, com princípios e instrumentos próprios, como é o direito ambiental, porque a disciplina vai continuar imersa num sistema jurídico inadequado para o final do século XX, pois sua estrutura e muito dos seus institutos ainda se voltam para o século XIX. As circunstâncias atuais requerem um direito muito diferente do direito da época do Código Civil, por exemplo, principalmente no que tange à economia, ou aos interesses coletivos e difusos que preponderam sobre os interesses individuais, grande objeto de proteção daquele direito do passado. Se toda essa ultrapassada estrutura jurídica não se modificar também, se a dimensão ambiental não for suficientemente incorporada no sistema jurídico como um todo, o Direito Ambiental e as normas ambientais dificilmente serão aplicados. Tem-se um direito que é ambiental e todo um sistema jurídico não ambiental.

O aumento da proteção legal do meio ambiente não transforma a natureza em sujeito de direito, mas lhe dá posição de objeto de proteção privilegiado em tempos de crise ecológica.

Embora no meio jurídico pareça em emergência um ética biocêntrica que venha substituir a ética antropocêntrica – ainda não se transcendeu esta bipolaridade -, não se aceita que a proteção do meio ambiente seja feita contra as pessoas. Ao contrário, o entendimento é de que os componentes físicos do meio ambiente, como, por exemplo, espécies animais e vegetais, devem ser protegidos à medida que sua proteção não ponha em risco a vida humana. Quando a proteção à vida de componentes implica riscos para a sadia qualidade de vida da pessoa, tais componentes do meio ambiente devem ser controlados – não se quer dize que devam ser extintos -, mas não mantidos num habitat que proporcionem, por exemplo, a esses animais ou vegetais, um meio que favoreça sua proliferação ou seu desenvolvimento de tal forma que prejudique a vida humana. O que se protege é o meio ambiente, mas não contra a pessoa.

Diante disso, percebe-se que o direito ambiental enfrenta, então, dificuldades em dois momentos principais: além da dificuldade na sua implementação, a teoria jurídica está em dificuldades para pautar a própria produção teórica por uma ética adequada aos objetivos ecológicos que devem ser tidos como fins pelas políticas públicas atuais. Na opinião de Alphandéry “a ineficácia do direito ao meio ambiente constitui um sintoma de dificuldade em se pensar o estatuto da natureza com vistas a sua proteção”. Emperrado desde o início, o desenvolvimento do direito ao meio ambiente encontra dificuldades também no final, no momento de sua implementação.

O direito ao meio ambiente é um direito a (expectativas) a que correspondem obrigações, mas, sendo, direito de terceira geração e não um direito social, diferencia-se deste no momento em que as obrigações que lhes são correspondentes não são apenas deveres públicos de fazer (ou deveres do Estado) – como bem disse Ferrajoli sobre os direitos de segunda geração -, ma são também deveres dos próprios particulares. De fato, o direito ao meio ambiente é um direito erga omnes em duas direções. Primeiro porque todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, não existe um status que atribua a titularidade deste direito. Segundo porque as obrigações que se referem àquela expectativa são de todos; e aqui falamos todos no sentido de que não é apenas ao Estado que cabe velar pelo meio ambiente, mas todas as pessoas, físicas e jurídicas, públicas e privadas, têm o dever de preservar um meio ambiente adequado para a sadia qualidade de vida das presentes e futuras gerações.

Este direito não se pleiteia exclusivamente ao Estado, ou especialmente a outras pessoas, como se esses devessem alguma prestação àqueles. Sendo um direito-dever erga omnes, existe uma situação de solidariedade jurídica e de solidariedade ética em que os sujeitos encontram-se em pólos difusos. Definitivamente, o direito ao meio ambiente está fundado na solidariedade, pois só serão efetivos com a colaboração de todos. Vicente Capella, ao escrever sobre solidariedade com base para o direito ao meio ambiente, refere-se a Peces Barba, para que os direitos de terceira geração, na medida em que se fundam sobre a solidariedade, não podem ser chamados de propriamente ditos, ao passo que a solidariedade fundamentaria deveres que, indiretamente, dariam lugar a direitos.


Este direito-dever, da categoria direito difuso, difere ainda dos direitos de gerações anteriores na medida em que não nascem de uma relação contratual nem de um status como o de ser cidadão de determinado Estado. Nasce da valorização da pessoa humana neste final de século XX, através da evolução dos direitos diante da ampliação da proteção de âmbitos de vivência da pessoa humana, anteriormente não protegidos ou não privilegiados pelo direito. Não existe relação contratual prévia que estabeleça tais direitos-deveres. São direitos agora tidos como universais, fundamentais, que, no dizer de Ferrajoli, tratam-se de direitos invioláveis ou inderrogáveis, indisponíveis e inalienáveis.

A demanda que se faz neste momento não é que se proteja a propriedade do outro, ou sua liberdade, ou seu direito de assistência que não se circunscreve ao espaço delimitado pelos direitos civis, políticos ou sociais, mas abrange todo o seu relacionamento com o meio ambiente e com o futuro, uma vez que o outro não é mais apenas aquele que se conhece agora, mas também aquele que está por vir, ou seja, são também as futuras gerações.

O ordenamento jurídico, com a proteção ao meio ambiente, recebe novos princípios informadores e precisa se adaptar aos direitos de terceira geração para protege-los eficazmente. Altera-se a titularidade para propor ações, amplia-se o sujeito processual para defesa do meio ambiente e o direito pleiteado já não é um direito individual, facilmente identificável, mas um direito difuso, de mais complexa delimitação. Vários princípios de caráter ambiental são inseridos no ordenamento jurídico e passam a informa-lo como valores fundamentais.

O direito ao meio ambiente equilibrado conflita com direitos preexistentes de fazer negócio da maneia que se quiser dentro dos limites da lei.

Mas existem obstáculos de várias naturezas contra a efetivação do direito ambiental. Não se pode falar em proteção ambiental na América Latina sem falar também em pobreza. Não faz sentido a implementação de áreas de preservação permanente, enquanto há um visível e insistente abandono em relação às condições básicas para que se possa dizer que um ser humano tenha vida com qualidade. A implementação do direito ambiental não pode prescindir da implementação dos direitos que lhe são anteriores e que inclusive lhe servem como suporte.

Ao mesmo tempo em que a pobreza gera problemas ambientais, a grande quantidade e qualidade dos recursos naturais que a América Latina tem em seu território é capaz de, através de um programa de sustentabilidade, melhorar significativamente a qualidade de vida das pessoas que aí vivem. A problemática ambiental nos países subdesenvolvidos é diferente da que existe nos países desenvolvidos e por isso devem ser tratadas também diferentemente. Os programas de proteção ambiental não podem ser os mesmos para o mundo todo. Na prática, essa diferença não se mostra tão óbvia assim. A proteção ambiental, desta forma, deve estar a serviço da erradicação da pobreza.

Ao lado dessas dificuldades socioeconômicas na implementação do direito ambiental, existem também obstáculos de ordem jurídica. Dentre outros óbices têm-se a responsabilidade subjetiva, a percepção do direito apenas enquanto direito individual, a ausência de uma função preventiva no direito, ausência de tradição de cuidado com a natureza e falta de consciência que faz com que as normas ambientais não sejam respeitadas.

Esse realismo pessimista em considerar o direito ambiental como um incapaz ou um impotente na solução dos problemas ambientais é um alerta para a urgência de sua implementação e a afirmação da função do direito num momento em que o liberalismo econômico apregoa políticas de desregulamentação por todos os setores da sociedade -  jurídicos, sociais, econômicos. A distância entre a positivação e a efetivação dos direitos ambientais faz com que Paul afirme que a manifestação simbólica cria a falsa impressão de que existe ativa e completa assistência, bem como prevenção ecológica, por parte do Estado.

Quando se trata de direito ambiental, o Estado aparece não apenas como atuante, como tendo uma função real, mas, além disso, é ele o principal ator da proteção legal ao meio ambiente.

O direito ambiental integra os direitos liberais e sociais e, com os direitos de terceira geração, amplia o conteúdo dos direitos fundamentais.

Nesta circunstância, o direito ao meio ambiente não deve ser considerado apenas como uma resposta a uma crise relacionada aos recursos naturais, de forma reducionista, mas entendido como mais um estágio na evolução dos direitos, um nível mais alto de valorização da pessoa, traduzido como dignidade humana. Trata-se, acima de tudo, de reconhecer a consolidação dos direitos difusos e o papel do direito na proteção da pessoa.

Conclusão

O direito ao meio ambiente é tido como um direito-dever erga omnes, pois ao mesmo tempo em que a pessoa é titular do direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, também tem a obrigação de defende-lo e preserva-lo. Direito difuso, de terceira geração, vem ampliar o conteúdos dos direitos humanos fundamentais e sua positivação envolve a reunião de todo o direito, enquanto ordenamento, enquanto teoria, enquanto implementação.

O positivismo jurídico, a epistemologia moderna e a concepção individualista de direito são fortemente questionadas pela emergência de um paradigma ecológico necessário para a adequada problematização da crise ecológica pela teoria jurídica. Princípios como o da solidariedade e o da equidade intergeracional prevalecem e o homem não é o único a quem se reconhecem direitos, mas também à natureza. A superação do dualismo entre ética biocêntrica e a ética antropocêntrica é uma transcendência necessária à crise ecológica enquanto crise da modernidade.

A estrutura jurídica que existe, adequada para os direitos liberais e sociais, precisa, neste momento, preparar-se para o acolhimento dos direitos de terceira geração, como o direito ao meio ambiente equilibrado, pois seria uma ilusão reivindicar seu reconhecimento sem analisar os arranjos de poder preexistentes na sociedade que determinam ex ante a alocação de direitos no direito.

A implementação do direito ambiental é complexa, mais que problemas jurídicos envolve também problemas sociais, culturais e econômicos. O surgimento do direito ambiental ocorre num momento de enfrentamento da crise do direito e da crise de legitimidade do Estado e significa sobretudo a afirmação de ambos na realização do direito ao meio ambiente.

A emergência de uma cidadania chamada ecológica, ao lado da teorização do Estado ambiental, marca mais um ponto de conexão entre teoria jurídica e teoria política. O reconhecimento dos direitos difusos, ao mesmo tempo, fortalece a luta por uma democracia substancial e novos espaços política aparecem, como aqueles em que os cidadãos são os consumidores, a mulher e outros sujeitos excluídos tanto pelo Estado Liberal quanto pelo Estado Social.

PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS INFORMADORES DO DIREITO AMBIENTAL


A sociedade contemporânea apresenta-se como uma sociedade de consumo, caracterizada pela economia de mercado e pro práticas que geram impactos negativos sobre o meio ambiente, trazendo problemas que não mais podem deixar de ser enfrentados, pois dizem respeito aos direitos essenciais do homem, a começar pelo próprio direito à vida.


O meio ambiente enquanto bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, como está definido na Constituição da República, encontra fundamento nos direitos da solidariedade, estando incluído dentre os direitos humanos de terceira geração, expressão de novos valores éticos.


A inserção destes princípios na Constituição se justifica na medida que as disposições constitucionais estão garantidas pela supremacia que apresentam em relação às normas infraconstitucionais. As normas constitucionais estão no topo da hierarquia jurídica, estruturam o Estado e informam todo o Direito, razão pela qual a Constituição é muito mais do que uma simples lei.

Os direitos humanos e a questão ambiental


Os direitos humanos são qualificados como fundamentais, pois expressam valores básicos e necessários ao pleno desenvolvimento das capacidades do homem. São a expressão do reconhecimento e tutela do direito à própria dignidade da pessoa humana.


A noção de direitos humanos implica que se trata de direitos atribuíveis a cada ser humano enquanto tal ... a pessoa possui uma dignidade que lhe é própria e merece respeito enquanto sujeito moral, livre, autônomo e responsável.


Concretizar o respeito à dignidade da pessoa humana exige que estejam asseguradas condições básicas de vida, nesta medida, devem estar garantidas: a vida em si, o direito à habitação, à saúde, ao meio ambiente hígido, ao emprego, à participação política, à liberdade, à segurança, entre outras, pois são expressão das prerrogativas do cidadão em um Estado Democrático.


Meio ambiente é a expressão que traduz o espaço de convivência, meio onde a vida acontece, e de acordo com a segura conceituação: “O conjunto das condições de existência humana, que se integra e influencia o relacionamento entre os homens, sua saúde e seu desenvolvimento”.


Logo, alcançar a qualidade de vida desejada dependerá de ajustar as práticas econômicas, o manejo dos recursos ambientais, ao princípio do desenvolvimento sustentado e da defesa ambiental, pois preservando-se o meio ambiente estará sendo resguardada a vida em si.

